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CAPITULO I - DISPOSIcOES INICIAIS

CIAUSULA 1. - OBJETO

o presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas jurIdicas, bern como as especificaçOes técnicas a
incluir no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual por consulta prévia que tern por
objeto principal a aquisicäo de quatro quiosques de atendimento nos termos e condiçöes definidos no Anexo I

ao presente Caderno de Encargos e que dele faz parte integrante.

CLAUSULA 2. - LOCAL DO FORNEOMENTO

A entrega dos bens objeto do contrato deve ser concretizada nas instalacöes dos Servicos de Centrals do Instituto

Politécnico de Santarérn, sitas no Complexo Andaluz.

CLAUSULA 3. - ONTRATO

1 - 0 contrato resultante do presente procedirnento será reduzido a escrito nos termos dos artigos 949 e
seguintes do Código dos Contratos Püblicos.

2 - 0 contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das ornissôes do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que
esses erros e omissöes tenham sido expressamente aceite pelo órgão competente para a deciso de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificacOes relativos ao Caderno de Encargos;

c) 0 presente Caderno de Encargos e anexos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3 - Ern caso de divergência entre os documentos referidos no nümero 2, a prevalência é determinada pela ordem
que nele se dispöe.

4- Em caso de divergéncia entre os documentos referidos no nümero 2 e o clausulado do contrato e seus anexos,

prevalecem os prirneiros, salvo quanto aos ajustarnentos ao conteüdo do contrato propostos e aceites, nos
termos do disposto no artigo 99.9 do Código dos Contratos Püblicos.

CLAUSULA4. - PRAZO

1 -Todo o equipamento deve ser entregue no prazo máximo de 30 dias seguidos, após assinatura do contrato.

2 - 0 contrato mantém-se em vigor pelo tempo estritarnente necessário a entrega e instalacão dos bens
previstos, sem prejuIzo das obrigacöes acessórias que devam perdurar para além cia respetiva cessaço.
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CAPITULO II- OBRIGAçOES CONTRATUAIS

Secço I - Obrigaçöes do cocontratante

Subsecçâo I - Disposicöes gerais

CLAUSULA 5. - OBRIGAcOES PRINCIPAlS DO COCONTRATANTE

1. Sem preju(zo de outras obrigacöes previstas na Iegislacào aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas

cláusulas contratuais, da celebracao do contrato decorrern para o cocontratante as seguintes obrigaçOes:

a. Cumprir integralmente o objeto do contrato;

b. Coordenar e implementar todo e qualquer procedimento tendo em vista a realização das acöes necessárias

para o fornecirnento dos bens objeto do contrato, nos termos que vierem a ser acordados pelas partes;

c. Cumprir as polIticas, práticas e procedimentos de segurança de informação da entidade adjudicante.

2. A tItulo acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadarnente, a recorrer a todos os meios hurnanos,

materiais e inforrnáticos que sejam necessários e adequados ao cumprirnento do contrato, bern como ao

estabelecimento do sistema de organizaçäo necessário a perfeita e completa execucão das tarefas a seu cargo.

Subseccào II

Dever de sigilo
CLAUSULA 6. - OBJETO DO DEVER DE SIGILO

1 - 0 cocontratante deve guardar sigilo sobre toda a informaçäo e documentacão, técnica e nào técnica,

comercial ou outra, relativa ao IPSantarérn de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação corn a

execucào do contrato.

2 - A informacäo e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente a execucào

do contrato.

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto a informacào e a documentacão que forem cornprovaclamente do domInio

pibIico a data da respetiva obtenco pelo cocontratante ou que este seja legalmente obrigaclo a revelar, por

forca da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades adrninistrativas

corn petentes.

4 - 0 dever de sigilo abrange as matérias relacionadas corn a proteção de dados pessoais de acordo corn o

Regime Geral de Protecäo de Dados, tratadas em anexo ao caderno de Encargos.

CLAUSULA 7. - INFORMAcA0 E SIGILO

1 - 0 cocontratante deve prestar ao lPSantarérn todas as informacoes que este Ihe solicitar e que sejam

necessárias a fiscalizaco do modo de execuço do contrato, devendo o IPSantarém satisfazer os pedidos de

informacào formulados pelo cocontratante e que respeitem a elementos técnicos na sua posse cujo

conhecimento se rnostre necessário a execucäo do contrato.

2 - Salvo quando, por forca do contrato, caiba ao cocontratante o exercIcio de poderes püblicos, compete

exclusivamente ao lPSantarém a satisfacão do direito a inforrnaço por parte de particulares sobre o teor do

contrato e quaisquer aspetos da respetiva execuco.
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3 - 0 IPSantarém e o cocontratante guardam sigilo sobre quaisquer matérias sujeitas a segredo nos termos da

lei as quais tenham acesso por forca da execucào do contrato.

Secçâo II

Obrigaçöes do IPSantarém

CL4USULA 8. - PREO CONTRATUAI.

1 - Pelo fornecimento objeto do contrato, bern como pelo cumprimento das dernais obrigaçoes constantes do
presente Caderno de Encargos, o contraente püblico deve pagar ao cocontratante o preco que resulte da
proposta adjudicada, acrescido de VA a taxa em vigor, se este for legalmente devido.

2 - 0 preço referido no ntirnero anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não
esteja expressamente atribulda ao IPSantarém, nomeadamente os decorrentes da utilização de marcas
registadas, patentes ou licenças.

3 -0 preco referido no nümero anterior não pode, em qualquer caso, ser superior 24.300,00C (vinte e quatro mu
e trezentos euros), não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado (IVA), sendo o valor máximo que a
entidade adjudicante aceita pagar e que limita o preço contratual

CLAUSULA9. - C0NDIcOES DE PAGAMENTO

1 - A quantia devida pelo IPSantarem nos termos do contrato, deve ser paga no prazo máximo de 60 dias apás a
receção das respetivas faturas parciais, as quais 56 podem ser emitidas após o vencimento das obrigacöes
respetivas.

2 - Em caso de discordância por parte do contraente piblico, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este
comunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar
os esciarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida.

3 - As faturas deverão ser emitidas em nome do Instituto Politécnico de Santarérn, corn referência aos
documentos que Ihes deram origem, isto é, devem especificar o nümero de compromisso.

4 - Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.° 1, as faturas são pagas através de

transferência bancária.

cIAUSULA 1O. - RESPONSABIUDADE

1 - 0 cocontratante responde perante o contraente püblico por todos os prejuIzos, direta ou indiretamente
emergentes dos trabaihos objeto do contrato, bern como daqueles que resultem do incumprimento ou do
deficiente cumprimento das suas obrigacöes contratuais.

2- Do rnesmo modo, o cocontratante responde por todos os prejuIzos causados por quaisquer atos ou omissOes
de quaisquer pessoas que, no âmbito da sua intervencão, para ele exercam funçOes, independentemente do
regime jurIdico.

3 - Se o contraente piblico vier a ser demandado por terceiros por prejuIzos causados pelo cocontratante, no
âmbito da execução do contrato, este ültimo indemnizá-lo-á de todas as despe que, em consequência, haja de
realizar e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que tItulo for.

4 - Correm inteirarnente por conta do cocontratante a reparação e a indemnização de todos os prejuIzos que,
por motivos que lhe sejam irnputáveis, sejam sofridos por terceiros ate a conclusão da entrega dos bens, em
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consequência do modo de execucäo dos trabaihos, da atuacäo do seu pessoal ou dos seus fornecedores e do

deficiente comportamento ou, ainda, da falta de seguranca dos materials e equipamentos.

CL4USULA 11. - FORA MAJOR

1. Näo podem ser impostas penalidades, nern é havida como incumprimento, pela nao realizaçao pontual das

prestacOes contratuais, a cargo de qualquer das partes, que resulte de caso de força malor, entendendo-se corno

tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realizacäo, alheias a vontade da parte afetada, que ela nào

pudesse conhecer ou prever a data da celebraco do contrato e cujos efeitos näo he fossem razoavelmente

exigIveis contornar ou evitar.

2. Näo constituem forca maior, designadamente:

a. Circunstâncias que não constituam forca malor para os subcontratados do fornecedor, na parte em que

intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do fornecedor ou a grupos de sociedades em que este se

integre, bem corno a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

c. Determinacöes governamentais, administrativas, judiclais de natureza sancionatória ou de outra forma

resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres e onus que sobre ele recaiam;

d. Manifestacôes populares devidas ao incumprirnento pelo fornecedor de normas legais;

e. Incêndios ou inundacöes corn origem nas instalacöes do fornecedor cuja causa, propagaçäo ou proporcöes se

devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou rnecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

3. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de forca major deve ser mediatamente

comunicada a outra parte.

4. A força malor determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigacoes contratuals afetadas pelo

periodo de tempo cornprovadamente correspondente ao impedirnento resultante da forca malor.

CAPITULO III - PENALIDADES CONTRATUAIS E RES0LUcA0

CLAUSULA 12. - PENAUDADES CONTRATUAJS

1 - Pelo incumprimento de obrigacöes emergentes do contrato, o IPSantarém pode exigir do cocontratante o

pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em funcão da gravidade do incumprirnento.

2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do cocontratante, o IPSantarém pode cumulativamente

exigir-Ihe urna pena pecuniária de 20% do valor total do contrato.

3 - 0 IPSantarém pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias

devidas nos termos da presente cláusula.

4 - As penas pecuniárias previstas não obstam a que o IPSantarém exija uma indemnizaço pelos danos

excedentes.
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CLAUSULA 13 - REScXUçAO POR PARTE DO IPSANTAREM

1 - Sem prejuizo de outros fundamentos de resoluçào previstos na lei, 0 IPSantarém podem resolver o contrato,
a tItulo sancionatório, no caso de o cocontratante violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigacôes
que Ihe incumbem.

2 - 0 direjto de resolucao referido no nümero anterior exerce-se mediante declaracão enviada ao cocontratante

e nào determina a devolução das prestacöes já realizadas.

CLAUSULA 14. - RESOLUcAO POR PARTE DO COCONTRATANTE

1 - Sem prejuizo de outros fundamentos de resoluco previstos na ei, o cocontratante pode resolver o contrato
quando qualquer montante que Ihe seja devido esteja em dIvida ha mais de 90 dias após o vencimento da fatura
ou o montante em dIvida exceda 30% do preco contratual, excluindo juros.

2 -0 direito de resoluçäo é exercido por via judicial.

3 - Nos casos previstos no n.° 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao
IPSantarérn, que produz efeitos 30 dias após a rececäo dessa declaração, salvo se este ültimo cumprir as
obrigacOes em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

4 - A resoluço do contrato nos termos dos nümeros anteriores näo determina a devolucão das prestacöes já

realizadas pelo cocontratante, cessando, porém, todas as demais obrigacoes.

CLAUSIJLI\ 15. - sANçOEs

o incumprirnento contratual determina a aplicação de sancöes pecuniárias por parte do cocontratante, nos

termos estabelecidos abaixo:

• VS=0,004*V*t

Em que,

VS = valor da sancäo em euros

V = valor do contrato

t = nümero de dias em incumprimento

• Sancào minima — 50,00 €

CAPITULO IV- RES0LUcA0 DE LITIGIOS

CLAUSULA 16. - FORO COMPEENTE

Para resolução de todos os litIgios decorrentes do contrato fica estipulada a competência especializada do juizo
de contratos püblicos do Tribunal Administrativo de Leiria, corn expressa renüncia a qualquer outro.
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CAPITULO V - DISPO5IçOES FINAlS

CLAUSULA 17. - SUBCONTRATA(A0 E CESSLO DA P051cÁo ONTRAThAL

A subcontratacao pelo cocontratante e a cessão da posicào contratual por qualquer das partes depende cia

autorizacäo expressa da outra, nos termos do CCP.

OAUSULA 18. - COMUNIC4çOES E NoTIFIcAcOEs

1 - Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificacöes e comunicaçOes entre as partes

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domiclilo ou sede contratual de cada uma,

identificados no contrato.

2 - Qualquer alteracào das informacôes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada a outra parte.

CL4USULA 19. - CONTAGEM DOS PRPhZOS

Os prazos previstos no contrato são contInuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

CLAUSU1A2O. - LEGISLAçAOAPUCAVEL

O contrato é regulado pela egislacäo portuguesa.
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Anexo I

Objeto do concurso

Pretende-se adquirir quatro postos de atendimento self-service presencial (Quiosques), corn as seguintes
especificacoes técnicas:

• Estrutura em Aco lacado ST12 (corn pes), medidas inframencionadas
• Possibilidade escolha de cor RAL dos Quiosques (Branco)
• Pintura eletrostática

• Abertura de porta lirnitada a 100(graus)
• Dobradicas ocultas
• Acabamento frontal corn cantos arredondados

• Sisterna de ventiIaço: CROXTHERM® Display Thermal Managernent
• Sisterna - HSSFI (HAPTICS & SENSE STIMULUS FEEDBACK INTERACTION)
• Q,uadro elétrico corn tomada interna corn 3 Iigaçöes (230 V —50 Hz)
• Sistema de som integrado
• Fechaduras de segurança

• DISPLAY 32 - Touchscreen Multitouch
• Leitor de cartöes RFID/NFC

• Leitor de cartäo de cidadào
• Impressora de recibos 60/80 (Inclui Software especIfico + API -AlarrnIstica impressora para comunicação

direta corn o software do instituto Politécnico de Santarém)
• Computador

o Intel® Core’TM ii
o 8GBDDR4
o SSD 240GB
o WIND1OPr0

• Sisterna de pagamentos MB (que deve incluir PINPAD numérico (fIsico e não no display) corn integracào
de display + leitor contactiess (fIsico) + leitor cartöes (fIsico)

o PINPAD

o LEITORDECARTOES
o MODULO CONTACTLESS

• SIBS - Integração e Certificacao de Solução Global:
o Software / Protocolo Comunicação Kiosk Payment (Para comunicaçäo direta corn o software

do instituto Politécnico de Santarérn) / quiosque / ano
o SIBS - Integraçào e Certificação de Solucào Global (Hardware + Software) Integration

• Verificação da Qualidade e Aceitaçäo dos Bens:
o Após adjudicacào a ernpresa contratada compromete-se a entregar nas instalaçOes do cliente,

no prazo máxirno de 7 dias (contInuos) após outorga do contrato urn quiosque completo que
permita realizar os testes de aceitacäo.
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Anexo II

Local de entrega e faturacão

I.LOCAL DE ENTREGA

Nome: Servicos Centrais do Instituto Politécnico de Santarém

Morada: Corn plexo Andaluz, 2001-904 Santarém

Telefone: 243 309 940

II. FATURAcAO

Nome: INSflTUTO POLITCNICO DE SANTAREM

NIF: 501 403 906

Morada: Cornplexo Andaluz, 2001-904 Santa rem

Telefone: 243 309 520

Correio Eletrónico: geral@ipsantarem.pt

URL: http://

Ill. PRAZO DE ENTREGA
A entrega, instalacão e configuracào dos bens deveré verificar-se no prazo rnáximo de 30 (Trinta) dias após

adj u d ica ção.
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